REQUERIMENTO Nº 00100/2010
Solicita informações acerca das diárias pagas aos servidores do Poder Executivo. 
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o artigo 130, inciso X da Lei Orgânica do Município previu a obrigatoriedade do Regime Jurídico dos Servidores disciplinar o pagamento de diárias, nos casos de deslocamento, para fora do Município, de valor não inferior a 2% do salário do servidor. 
Considerando que através da Lei Municipal 2.209, de 01/02/1994, foi instituído o Regime Jurídico dos Servidores, cujo artigo 38, dispôs exatamente sobre o pagamento de diárias, entretanto, deixou a cargo do Administrador Municipal regulamentar a matéria acerca do valor e condições para concessão. 
Considerando que por meio do Decreto Municipal 5032, de 30 de Janeiro de 2007 foi regulamentada a concessão das diárias, fixando o valor da diária em R$ 10,00 (dez reais) quando deslocamento se der por período mínimo de 10 (dez) horas e meia diária em R$ 5,00 (cinco reais) na hipótese de permanecer fora do município por período mínimo de 6 (seis) horas. 
Considerando que o Decreto 5.163, de 28 de janeiro de 1998, alterou os valores para R$ 13,00 (treze reais), correspondente a diária inteira e R$ 6,50 (seis reais e cinqüenta centavos) para meia diária.
Considerando ainda que tal valor não corresponde com o percentual fixado na Lei Orgânica, ou seja, 2%, quando os salários dos servidores forem superiores a R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais). 
Por fim, considerando que os horários fixados para pagamento de meia diária e uma diária, não correspondem com a carga horária de trabalhos dos servidores, pois para receber a diária inteira devem os mesmos trabalharem acima da carga horária normal de trabalho fixada pela legislação.  
Posto isto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1) Qual o critério utilizado pela Municipalidade para fixar os valores das diárias nos termos do Decreto Municipal 5.163, de 28 de janeiro de 1998.

2) Qual o prazo previsto para a adequação dos valores das diárias com os dispositivos da Lei Orgânica do Município?

3) Existe a possibilidade de alterar os horários para o pagamento das diárias, de forma a se adequar a carga horária normal de trabalho do servidor? 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 09 de abril de 2010. 
MILTON BRASIL CAVALCANTE
Vereador 

PROTOCOLO Nº 03728/2010
